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GEÓRGIA ANDRADE

ll.llsrRÍssiuo SENnORPRESIDENTEOACOWISSÃO D uclTAÇÃODO MUNícipii
TIANGüÁ-CE

TOMADA DE PREÇOS Ne 02/2022 - SEINFRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA
LOCALIDADE DE ARATICUM, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE

ÁVIDA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELl-ME. pessoa jurídica de direito privado,inscrita
no CNPJ sob o ne 13.772.961/0001-66, d evidamente qualificada no procedimento licitatório
em epígrafe, par intermédia de seu representante legal, Sr. Rafael Araúja Ávida Goês,
inscrito no CPF sob o na 062.981.723-51, vem respeitosamente à presença dessa
Presidência e D. Comissão !ulgadora, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO
sobre a decisão de inabiiíeação da referida empresa no certame, pelos fatos e fuadament:os
que passa a expor:

DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE

O cabimeno do presente recurso daf-se peia não concordância da recorren③ com o
julgamento das propostas do presente certame. razão pela qual vem aü'avés do presente
instrumento requerer a reforma de tal. Assim, é totalmente cabívela sua interposição. com
fulcro no art 109, 1, "a", da Lei 8.666/93.

Segundo o art. IQg, l, "a", da Lei 8.666/93 o prazo para interposição de recurso
üdmi isQaeivo é de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação do }uigamento das
propostas. com isso. tendo em viam que o julgamento ocorreu dia 26 de janeiro de 2022, o
recurso é tempestivo.

DO EFEITO SBSPENS}VG

Conforme art. 109, $2g da lei 8666/93 os recursos interpostos na fase de habilitação
t:ergo por força de leí, efeito suspensivo.
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DOS FATOS

A empresa recorrente, cumprindo todos os requisitos exigidos pelo Edital de
Tomada de Preços n' 02/2022- SEINFRA, participou dia 26 de janeiro de 2022 do certame
licitatório mencionado e no mesmo dia tomou ciência, através da ata de julgamento, de que
estaria INABIL]TADA pela seguinte motivação: "descumprimento dos itens 4.1.4 "b" e 4.1.4
'c", tendo em vista que a licitante não apresentou acervo técnico operacionalpara a parcela
de maior relevância; "banqueta/meio fio de concreto pré-moldada. com comprimento de no
mínimo 370,00m". A mesma também não apresentou acervo técnico pronissionai para a
parcela de maior relevância: "Banqueta/meio flo de concreto pré moldado", sendo
apresentado experiência para meio flo assentado in loco, a qual possui técnica de
assentamento diferente do exigido em edital".

O item 4.1.4 'b" e 4.1.4 "c" do edital, que a comissão julgadora alegou estar
incompatíve! com a documentação anexada pelo recorrente, dispõe o seguinte:

b) comprovação de capacidade técnica-operacional da licitante para
desempenho dead'vidadepe!'baente compa6ve! con objeto da icíução
através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público
privada, que figure o nome da empresa como contratada. que comprove
que a licitante tenha executado satisfatoriamente obras e serviços de
caracbi"ísücas semelhantes ou superiores aos discriminados a seguir:
Pavlmenüição em pedra tosca com ou sem rejuntamento, com área
de no mínimo 1.300,00 m2
Banqueül/meta &o qe cana'en pré'matando, cam wmprimento de
no mínimo 370.00m
c) A①sudo técnica fornecida pQr pessoa jurídica de direito público ou
privado, devidamente reglsu'ado e ce!'Uãcado na entidade proãssional
competente -eRgA ou CAU, que comprove que a }icítante possui em seu.
quadro permanente proãssional que tenha exçccub.do obra ou ser'üço
semelhantes com o objeto ora licitada. com as seguintes caracterísbcas ou

Pavtmen&ição em pedra tosca com ou sem rejunlamento
Banqueta/meio fio de concreto pré moldado

4.1.4

A recorrente para cumprir o presente requisito de capaçitação técnica enviou
juntamente com seus documentos de habilitação a Certidão de Acervo Técnico CCAT) com
registro de atestado n9 257059/2022 devidamente emiUda pelo CRIA-CE en nome do
profissional ANTONIO ELLAS DE MACÊDO TRANÇA, engenheiro civil, sendo a empresa
contratada e o contratante a Prefeitura Municipal de Aracoiaba. No atestado emitido pela
própria Prefeitura de Aracoiaba houve a especif cação de que a recorrente prestou os
seguintes serviços:
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Com isso, através do atestado acima resta-se demonstrado que a recorrente possui
experiência comprovada no serviço soliciüdo pelo ediül, inclusive. em maiores
quanüdaáes do que o exigido. Vale ressaltar que Banqueta/meio fio de concreto moldado
no local é serviço de igual semelhança ao banqueta/meio fio de pré-moldado, tendo como
única diferença que um foi fabricado durante a prestação de serviço e o pré-moldado já
chega a obra somente para o encaixe, no entanto, a utilidade e finalidade dos mesmos são
idênticas

Sabe-se que a aptidão técnica âe um edital deve buscar empresas qualificadas tio
serviço prestado. logo. exigências que desesdmulem a administração pública a buscar o
melhor serviço e o melhor preço. bem como estimulem a desigualdade do certame são
toülmente ilegais. Para mais, o edíbl admite que seja apresentado serviços semelhantes e
não totalmente ísonõmico, logo. restringir a competição pelo fato de que a recorrente
apresenta aptidão de fabricar seu próprio moldado não é, de aenbuma forma. preiudicia! ao
serviço a ser contratado.

Vale salientar ainda que o sewiço a ser prestado pela empresa seguirá os ditames
do edital e a exigência da administração, logo, modificar a forma de t)an quota/meio fio para

adequar-se ao objeto contrato não será de nenhuma dificuldade para a empresa recorrente,
pelo contrário. Q posicionamento do TCU (Tribulxa} de Cclnü da U iã é o mesma exposto
afim.a
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Acórdão 449/2017 - Plenário IMinistro ROSÉ MÚCIO MINI'HINO
Nas ]icitações para contratação de serviços continuados com dedicação
exclusiva de mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem
comprovar a aptidão da icíta te na gestão de mão de obra, e não na
execução de sel'Figos idên6cos aas da abjeto icilndo; sendo
impresdndívelmotivar tecnicamente as situações excepcionais.

Com isso, a decisão da comissão julgadora foi toblmente ilegal, descumprindo os
princípios administrativos, a legislação administrativa e ainda o entendimento de
repercussão geral do Tribunalde Contas da União. O edital é nítido ao mencionar que os
serviços prestados devem ser de características similares ao objeto do cona'ato. logo,
conforme foi expost:e e demonstrado, ü{ pressupor o foi cumprido, üão havendo
jusdâlcattvas plausíveis para a comissão inabili&tr a empresa.

Assim. a CAT, além de estar inteiramente em estrito cumprimento de suas
formalidades, também demonstra sem sombras de dúvidas a aptidão da empresa para
realizar os serviços mencionados e a sua experiência anterior. motivação pela qualse exige
aptidão técnica nos editais. Para mais, a quantificação apresentada tem relevância técnica e
Bata-se de uma quandâcação SIGNIFICATIVA. não havendo óbice para qualquer tipo de
questionamento, razão peia qual requer-se a imediata reforma de taí decisão nega!, vez que
é direito da recorrente passar para a próxima empa da presente concorrência pública.
motivo pelo qual caso seu pleito não seja atendido será obrigado a buscar ouü'os meios, de
forma que a ]ei administrativa seja j ustamente cumprida.

DOS FUNDAMENTOS FAltA A REFORMA

No presente caso. obsewa-se que além do descumpHmento da }ei que vincula o
presente certame. o edital em epígrafe, outros instrumentos, constitucionais e
infraconsütucionais também foram infringidos, pois mesmo cumprindo todos os itens do
edital a empresa foi desclassificada, e a justificativa não foi clara ao mencionar a
incompatibilidade do atestado da recorrente ao item citado.

Inicialmente, prevê o inciso XXI do art 37 da Constituição Federal patamares
mínimos a serem exigidas pela adminisaação pública nos procedimentos !icjtatórios,
velamo$:

XXI - reualvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contrai.dos mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, Mantidas as
condições efetívas da proposta, nos rirmos da lei, o qual somente
permltlxá as eügências de qualíücação técnica e económica
indispensáveis à gamnüa do cumprimento das obrigações.

A partir disso, vê-se que qualquer exigência que extrapole a rea! necessidade pam o
cumprimento do objeto da licitação é ilegal. assim, a empresa recorrente possui aptidão
para executar talserviço, como já foi demonstrado, nãa sendo legalque seja exigido
mais do que isso.
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O artigo 31 da ]ei Federal que trata de licitações, a 8.666/93 dispõe sobre á

vinculação ao edital em todas as licitações. vejamos

Arte 3zA licitação destina«se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a scleção da proposta mais vantajosa para a
admlnis&ação e a promoção do deseavclvimeab nacional sustentáve! e
será processada e
Mgj$gg da legalidade, da impessaalidade. da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade admiti!;cativa, da;; ..vinculaçõ9. aQ

do ju[gameiito objetivo e dos que lhes são

O julgamento impugnado não cumpriu tal dispositivo, razão pela qual é
ILEGAL essa decisão administrativa... DEVENDO ser reformada.

Segue abaixo a jurisprudência maioritária sobre casos semelhantes

'Recomendação a uma prefeitura municipal para que qualifique. em
procedimentos lida:Cópias com recursos federais. a$ exigências formais
menos relevantes à consecução do obieto licitada. estabelecendo nos
ediBis medidas alternativas em cao de descumprimento destas
exigências por parte dos lidlnnies, abjeüvando evitar a desclassíncação
das proposüs, Usando a atender ao princípio do formalismo moderado e
da obtenção da proposta mais vantajosa à Adminisü'ação, sem ferir a
ísonomia entre os paítícipes e a competigvidade do çe:'mme.' {Tribüna!
de Contas da União, item 9.6.1, TC-002.147/2011-4, Acórdão ne
11.907/2011-Segunda Câmara)

Assim, a pa?tir de ⑦do a exposição dos fatos e dos fundamentos jurídicos obsewa-
se que a comissão amuou com ilegalidade, infringindo os princípios do direito administrativo
e os próprios princípios constitucionais, razão pela qual, em nome do cumprimento da
Constituição e das leis infracanstitucionaÊs e administrativas, tal decisão merece ser
reformada, fazendo com que o direito da recorrente de continuar no certame seja garantido,
esperando não ser necessário acionar outros meios legais.

PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer-se o conhecimento e provimento deste recurso,

devendo a presente com suão juigadofa reformar a decisão de !NÀBÍLiTAÇÃO da recorrente,

vez que a empresa possui a aptidão técnica, conforme demonstrado acima. e encontra-se em

estrito cumprimento do edital da concorrência pública. momento em que deverá ser
devidamente HABILITADA e que sita proposta de preço seja analisada. Assim, requer-se

que essa comissão reconsidere sua decisão e. na hipótese não esperada disso não

ocorrer, faça este subir. dando a devida publicidade. à autoridade superior, em
conformidade com o art. 109, $49, da Lei 8.666/93.
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Termos em que.

Pede deferimento

Tiangtiá-CE, 01 de fevereiro de 2022.

GEORGIA DE ANDRADE
Qaúok 20ZZa .31 111S:45 41®'

Geóigia de Andrade Almeida
Advogada QAB-CE 45.384

Admlnisüahr
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